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ATA DA  122ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

                                               COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 
 

LOCAL: Sala de Reuniões do Conselho Estadual de Saúde/SES 
Rua Esteves Júnior 160 – 8º andar 
Florianópolis 
 
DATA: 20/04/07 
 
HORÁRIO: 14:00 horas  
 
PRESENTES 
Secretaria de Estado da Saúde:  
Luis Antonio Silva, Arion Godoi, Maria Teresa Locks, Raquel Ribeiro Bittencourt,  
Winston Luiz Zomkowski, Pio Pereira dos Santos, Rosina Morita dos Santos Silveira. 
Conselho de Secretarias Municipais de Saúde: 
Celso Luiz Dellagiustina (Lontras), João José Cândido da Silva (Florianópolis), Telma 
Regina Bley (Canoinhas), Alexandre Grierson Spessatto (S.Miguel do Oeste), Claudete 
Fuzinatto Fiorentin (Herval do Oeste), Sonia Adriana Weege (Timbó), Flávio Dall’Agnol 
(São Lourenço do Oeste), Silvano de Pariz (Quilombo), Rosimar Bertoncello (Pinheiro 
Preto), Joel João Couto (Navegantes). 
 DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 
A 122ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite teve início às 14h 30min, 
com a presença dos membros acima descritos e sob a coordenação de Luis Antonio Silva, 
Diretor de Vigilância Epidemiológica e Coordenador das Câmaras Técnicas da CIB, 
substituindo a Coordenadora CIB/SES, Carmen Zanotto. 
DOCUMENTOS RECEBIDOS 
Ofício 001/07, do Colegiado de Itajaí, solicitando revisão da PPI Hospitalar; 
Ofício 156/07, da Secretaria Municipal de Saúde de São Bento do Sul, solicitando 
transferência da Alta Complexidade de Oncologia de Joinville para Jaraguá do Sul; 
Ofício 155/07, da Secretaria Municipal de Saúde de São Bento do Sul, comunicando 
sobre a negativa de Joinville para agendamento de especialidades; 
Ofício 040/07, da Secretaria Municipal de Saúde de Rio do Sul, solicitando resolução dos 
atendimentos da ortopedia do Hospital de Lages; 
Ofício 075/07, do Hospital São José de Criciúma, solicitando prazo de 30 dias para 
resolver problemas de controle de fluxo dos serviços de ortopedia. 
 
APROVAÇÃO DA ATA 
Aprovada  na íntegra a Ata da sessão de 30/03/07. 
 

1. TEMAS PARA DELIBERAÇÃO 
2. a) INCENTIVO COM RECURSO ESTADUAL PAM/AIDS 
3. Aprovada a Política de Incentivo através da descentralização de recursos do 

PAM/AIDS estadual, conforme documento apresentado pela Diretoria de 
Vigilância Epidemiológica (anexo). 

 
4. b) HABILITAÇÃO DAS CASAS DE APOIO HIV/AIDS 
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5. Aprovada a proposta para Casas de Apoio para Adultos vivendo com HIV/AIDS 
do Estado de Santa Catarina, conforme documento apresentado pela Diretoria de 
Vigilância Epidemiológica (anexo). 

 
6. c) RECURSOS CAMPANHAS VACINAÇÃO IDOSO E POLIO 
7. Aprovada a proposta de distribuição de recursos das Campanhas de Vacinação 

contra Influenza e Poliomielite, conforme planilha apresentada pela Diretoria de 
Vigilância Epidemiológica (anexa). 

 
8. d) PAP’s – VIGILÂNCIA EM SAÚDE/2007 
9. Aprovada a Programação das Ações Prioritárias de Vigilância em Saúde 

PAP’s/2007, conforme parecer técnico emitido pela Diretoria de Vigilância 
Epidemiológica (anexo). 

 
10. f) CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS PARA TRANSPLANTES 
11. Aprovado o credenciamento de Unidades Hospitalares para Busca Ativa e 

Captação de Órgão e Tecidos e/ou Transplantes, conforme parecer técnico emitido  
pela Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos e Tecidos de Santa 
Catarina, anexo. 

 
12. g) CARDIOLOGIA HOSPITAL MARIETA KONDER BORNHAUSEN 
13. Aprovado o credenciamento do Hospital Marieta Konder Bornhausen para o 

atendimento da Alta Complexidade Cardiovascular, atingindo a meta dos 100%, 
que corresponde o valor total de R$ 1.575.081,86 (um milhão, quinhentos e 
setenta e cinco mil, oitenta e um reais e oitenta e seis centavos), a ser transferido 
para o teto do município de Itajaí. 

 
14. h) AMPLIAÇÃO PRAZO SIS FRONTEIRAS 
15. Aprovada a prorrogação de prazo de noventa dias, a contar do dia 1º de maio,  

para o término da Fase I, do Projeto SIS FRONTEIRAS, previsto nos parágrafos 
1º e 2º, do artigo 8, da Portaria nº 1.189/2006, para os municípios de fronteira do 
Estado de Santa Catarina. 

 
16. i) HOMOLOGAÇÃO DOS INDICADORES DO PACTO DE GESTÃO 
17. Homologado os indicadores do Pacto pela Saúde do ano de 2007, conforme 

planilhas apresentadas pela Diretoria de Planejamento, anexas. 
 
18. j) SAMU 
19. O Coordenador CIB/COSEMS, Celso Dellagiustina, colocou que, conforme 

proposta apresentada pela SES, o COSEMS está de acordo com a instalação de 
uma segunda Central de Regulação no Vale do Itajaí com sede na Foz do Rio 
Itajaí-Açú. Propôs a transferência da Unidade de Suporte Avançado de Mafra para 
Joinville, justificando que teria um melhor aproveitamento e funcionamento, tendo 
em vista as dificuldades técnicas que a SES enfrenta para manter profissionais na 
referida Unidade. 

20. Aprovada a instalação da segunda Central de Regulação do SAMU do Vale do 
Itajaí, ficando sob a responsabilidade do Estado a manutenção das instalações 
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físicas e dos equipamentos, e de responsabilidade do Ministério da Saúde, o 
custeio.  

21. Aprovada a transferência da Unidade de Suporte Avançado do SAMU do 
município de Mafra para Joinville. 

 
22. k) INCENTIVO ESTADUAL PARA ATENÇÃO BÁSICA 
23. Aprovado o Incentivo Estadual para a Atenção Básica, de acordo com os critérios 

e as diretrizes apresentadas no parecer técnico emitido pela Diretoria de Vigilância 
Epidemiológica, anexo. 

 
24. l) ATENDIMENTO ORTOPEDIA LAGES E CRICIÚMA 
25. A Diretora de Regulação, Maria Teresa Locks, informou que com relação ao 

município de Lages, houve manifestação tanto do gestor como do prestador pela 
manutenção do serviço do Hospital Nossa Senhora dos Prazeres. Disse que houve 
a verificação por parte da Regional de Saúde, constatando o agendamento de 
cirurgias, o atendimento ambulatorial e a escala de plantão prevista. Completou 
dizendo que a Regional acompanhará por um período mínimo de seis meses, até 
que os municípios de referência tenham a garantia do atendimento em 100%. 

26. O Coordenador CIB/COSEMS solicitou que fosse feito um levantamento a 
respeito dos repasses dos recursos da ortopedia a Lages. Com relação à situação 
do atendimento da alta complexidade em ortopedia do Hospital São José de 
Criciúma, relatou que foi feita uma visita a Unidade, bem como uma reunião com 
as presenças dos gestores municipais da região, prestador do serviço, 
representantes da SES, Regional de Saúde e  representante do Ministério Público, 
tendo sido orientada sobre as questões que estavam pendentes, para a 
regularização dos atendimentos conforme previsto no Termo de Compromisso 
assumido pelas partes. Disse que já foi concedido prazo para a devida adequação, 
e que o Hospital encaminhou  expediente solicitando mais trinta dias de prazo. 
Sugeriu o descredenciamento do serviço. 

27. A Diretora Maria Teresa propôs que fosse dado um prazo de dez dias para poder 
ser feito um levantamento de todos os serviços que estão sendo prestados, bem 
como dos serviços que precisam ser executados, realizando assim a divulgação da 
situação para posteriormente, descredenciar. 

28. A Secretária de Saúde de Criciúma, Gladys, sugeriu conceder prazo de quinze 
dias, visto  o Hospital ter manifestado interesse em regularizar a situação. 

29. O Secretário de Florianópolis, João José Cândido da Silva, sugeriu que a CIB 
manifestasse o descredenciamento, para que num prazo de dez ou quinze dias, 
fosse suspensa a execução do manifesto, caso a Unidade cumpra os critérios de 
atendimento. 

30. Aprovado o descredenciamento dos serviços de alta complexidade em ortopedia 
do hospital São José de Criciúma, com efeitos a partir do dia primeiro de maio, 
caso não haja a manifestação e comprovação da Unidade, referente à regularização 
do atendimento. 

31. Acordado que a gestora municipal em conjunto com a Regional de Saúde 
acompanhará os encaminhamentos dados ao referido Hospital. 

 
32. HOMOLOGAÇÃO 
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33. a) Homologada a Deliberação ad referendum nº 020/07 do Plano de Investimento 
DVE/VS. 

 
 

34. INFORMES 
35. a) RELATÓRIO AUDITORIA - MARÇO/07  
36. A Diretora Maria Teresa informou que o relatório foi inovado com a apresentação 

de gráficos, de forma a demonstrar a incidência de problemas. 
37. Informado o conteúdo do Relatório de Auditoria referente o mês de março/2007, 

conforme documento auto-explicativo disponibilizado à Mesa. 
 
38. b) ALIMENTAÇÃO DO SIFAB 
39. Apresentado relatório da situação dos municípios referente à alimentação do 

SIFAB, disponibilizado à Mesa.  
 
40. c) PLANEJA SUS 
41. O Assessor do COSEMS, Hélio Livino, disse que a Comissão do Planeja SUS 

representada pelo COSEMS e SES, ainda não recebeu todos os questionários dos 
municípios para que possam formular a proposta de partilha dos recursos 
referentes ao Planeja SUS. Colocou que os dados obtidos dos questionários são de 
fundamental importância, pois revelam as necessidades dos municípios, e que a 
partir do consolidado das informações a Comissão poderá apresentar um plano de 
trabalho para a utilização dos recursos disponibilizados pelo Ministério da Saúde. 

 
42. d) AIH – SAMU - CARDIOLOGIA 
43. A Diretora Maria Teresa disse que, conforme deliberado na CIB, seriam 

reservadas 40 AIHs/mês para os encaminhamentos feitos pelo SAMU que 
tivessem quebra do fluxo de referência. Colocou que de acordo com o 
acompanhamento feito, o número de AIHs para este fim, não tem ultrapassado de 
25, bem como a maior quebra de fluxo tem sido no extremo oeste e meio oeste. 
Com relação aos descontos dos tetos referentes à quebra de fluxo, houve apenas 
uma situação por recusa de atendimento. Quanto a análise feita das AIHs 
específicas/cardiovascular, apresentou um quadro das cotas dos municípios e das 
devoluções das AIHs não utilizadas.  

 
44. e) INCENTIVO HOSPITALAR 
45. O Coordenador CIB/COSEMS justificou que o grupo de trabalho designado para 

discutir a questão do incentivo hospitalar, já reuniu-se e surgiram várias propostas. 
Disse que necessitam de um maior amadurecimento das questões para que possam 
ser operacionalizadas.  

 
46. f) VISA 
47. A Diretora de Vigilância Sanitária, Raquel Bittencourt, informou que devido a 

alteração da Portaria que regulamenta os valores dos recursos financeiros para as 
ações de média e alta complexidade, houve  atraso nos repasses referentes aos 
meses de dezembro/2006 e janeiro, fevereiro e março/2007. Colocou que no mês 
de junho será realizada uma Oficina do Plano de Ação em Vigilância Sanitária, 
que faz parte da PPI da Vigilância em Saúde, e que será divulgada a programação 
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aos municípios. Esclareceu que as solicitações para as pactuações das ações de 
média e alta complexidade em Vigilância em Saúde, não estão sendo realizadas 
em função das alterações nas relações de pactuações. Colocou sua preocupação 
com relação à alta rotatividade dos técnicos em Vigilância Sanitária e que isto leva 
a uma grande repetição das mesmas capacitações. 

 
48. g) DENGUE 
49. O Coordenador substituto CIB/SES, Luis Antonio Silva, informou sobre a 

situação da dengue no Brasil, colocando sua preocupação a respeito da quantidade 
de focos do mosquito identificados no Estado. Disse que no oeste do estado, onde 
foi identificado o maior número de focos, a SES implantou uma campanha de 
conscientização na mídia/rádio, bem como um trabalho de panfletagem com 
material educativo nas diversas comunidades da região. Solicitou a colaboração 
dos municípios nos trabalhos de prevenção da doença.  

 
50. h) ALTERAÇÃO DA PPI HOSPITALAR 
51. O Gerente de Programação de Serviços e Credenciamentos, Arion Godoi, 

informou que o assunto está sendo discutido na Câmara Técnica, e que apenas 54 
municípios fizeram solicitações de alterações. Disse que está sendo enviado um 
expediente, solicitando aos municípios que, junto às Gerências de Saúde façam 
uma análise dos encaminhamentos da PPI, e de quais alterações da média 
complexidade devem ser feitas. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Lúcia Helena de Souza, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada por mim e pelos Coordenadores. 

 
Florianópolis, 20 de abril de 2007. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


